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(o pai)


João Maria Loureiro Tavares, filho de Francisco de Sá e Catarina Angélica de Sá, nasceu em 9 de Julho de 1844, no Engenho São José, no município de Japaratuba. Foi contemporâneo de Tobias Barreto de Menezes, na Faculdade de Direito do Recife, onde bacharelou-se com a turma de 1867, ao lado do colega sergipano Cândido Pinto Lobão. Na mesma turma bacharelou-se Samuel dos Santos Pontual, que casaria com uma filha de João Félix dos Santos, um dos senhores de engenho de Escada, na mata sul pernambucana, e cunhada de Tobias Barreto. Pontual, que viria a ser Barão de Flecheiras, ajudou com recursos financeiros na manutenção da tipografia que editava, no Recife, O Americano e participou da sua redação, no combate direto e radical contra os católicos em geral, e os jesuítas, em especial.


João Maria Loureiro Tavares se tornou um patriarca de uma família de magistrados. Seus filhos João Maria Loureiro Tavares, que por conta de ser homônimo praticamente ficou de fora da história do Poder Judiciário sergipano, e Luiz Loureiro Tavares, que chegou a presidir o Tribunal de Justiça de Sergipe, de 1943 a 1945.


João Maria Loureiro Tavares começou a vida profissional como Promotor Público da Comarca de Capela, de janeiro de 1866, quando ainda era estudante e era comum que estudantes assumissem promotorias, e até julho de 1872, quando foi nomeado Juiz Municipal e de Órfãos, do Termo da Ilha do Ouro, que passaria a pertencer à Comarca de Gararu. Ali, na margem do rio São Francisco, permaneceu durante muitos anos, e quando foi organizada, pela primeira vez, a justiça sergipana, através do Decreto nº 42, de 27 de dezembro de 1892, um dia depois da criação do Tribunal de Relação com os seus cinco Juízes, ficou sediado na Comarca de Propriá, como Juiz de Direito. E como Juiz permaneceu, até 4 de agosto de 1899, quando foi nomeado Desembargador do Tribunal de Relação.


No Tribunal de Relação, o Desembargador João Maria Loureiro Tavares teve uma atuação discreta, compondo sem arestas o colegiado pleno, embora sua presença em Propriá, administrando demandas e conflitos importantes em todo o baixo São Francisco, cercou de experiência a sua participação, como um especialista, a ser tomado como fonte referencial, quando não pelas sentenças prolatadas, pelos exames acurados que fez de cada assunto que subiu ao seu julgamento.


Na relação feita por Armindo Guaraná, do seu Dicionário biobibliográfico sergipano (Rio de Janeiro: Pongetti/ Governo de Sergipe, 1925) aparecem trabalhos como:


Os terrenos do extinto morgado de Porto da Folha, série de longos artigos, publicados entre outubro de 1882 e maio de 1885, na Gazeta do Aracaju;


O engenheiro Antonio Machado da França Ribeiro, chefe da Comissão encarregada de extremar terras na Comarca de Gararu, também na Gazeta do Aracaju, em 1882;


Impugnação que fez Luiz da Silva Tavares às razões de recurso oferecidas por Luiz Alves Lima, ao Presidente da Província, do despacho do Dr. Juiz, que não admitiu a legitimação de posse da Fazenda Minador, compreendida nos terrenos do extinto Morgado de Porto da Folha, na mesma Gazeta do Aracaju, em outubro de 1883;


Petição dirigida pelos habitantes dos municípios de Porto da Folha e Curral de Pedras, a sua Majestade o Imperador, na Gazeta do Aracaju, de janeiro de 1884;


Razões apresentadas por Manoel Ezequiel Henriques no recurso de agravo interposto por Delmiro Gouveia, para o Tribunal Superior, da sentença do Juiz de Direito deste município, que julgou improcedente a ação de falência da firma Rollemberg & Cia, requerida pelo mesmo Gouveia, publicação de 17 páginas, editada na Tipografia de O Penedo (Alagoas), em 1897;


Ação de assinação de dez dias por Delmiro Gouveia contra Rollemberg & Cia, para o fim de fazer o pagamento da quantia de 30 contos de réis, proveniente de duas notas promissórias de igual valor, trabalho de 27 páginas, subscrito, também, pelo advogado José Leandro Martins Soares, publicado em Penedo, em 1898;


Petição dirigida ao Conselho Municipal de Porto da Folha, solicitando licença para construir uma “porta” d’água no riacho da Ilha do Ouro, publicado em Propriá, em 1909, pela Tipografia de O Norte de Sergipe.

Mas, o que tornaria o Desembargador João Maria Loureiro Tavares personagem da história, além da sua capacidade de julgador e dos movimentos comunitários que ajudou a organizar, foi sua atuação na revolução de Fausto Cardoso, deflagrada no dia 10 de agosto de 1906.


Governava o Estado o Desembargador Guilherme de Souza Campos, irmão e membro do grupo político do Monsenhor Olímpio Campos, tendo como Vice-presidente Pelino Nobre. Fausto Cardoso, Deputado Federal, brilhante orador, com trânsito intelectual em todo o País, fundou o Partido Progressista, dando o tom de sua participação na vida política sergipana. O eco dos seus discursos na Câmara Federal mobilizava, em Aracaju e no interior, milhares de adeptos, sedentos de poder. O movimento político foi tomando forma, arregimentando simpatizantes, até eclodir no dia 10 de agosto de 1906.


Os ânimos estavam acirrados entre os grupos políticos que dominavam a cena pública, após a República, contando com a adesão de figuras de prestígio da velha monarquia, como Coelho e Campos e Olímpio Campos. Fausto Cardoso, que era Procurador Geral do Estado, foi destituído, enquanto o Monsenhor Olímpio Campos foi levado, pelo Governador Felisbelo Freire, a ser Intendente de Aracaju. Houve, então, uma tentativa de convivência harmônica, seguindo orientação do Governo republicano. Sergipe fez um acórdão, misturando na mesma eleição figuras como Martinho Garcez, Coelho e Campos, Olímpio Campos, Fausto Cardoso, Silvio Romero, uns foram para o Senado, outros para a Câmara Federal. As velhas divergências, que não eram apenas políticas, mas também eram ideológicas, decorrentes de posições tomadas em torno dos avanços da ciência, em oposição ao saber de salvação da Igreja, geradas no Recife (PE). O radicalismo dos grupos não podia ser camuflado. Sílvio Romero, por exemplo, depõe o Presidente José Calasans, em 1894, Fausto Cardoso, no Rio de Janeiro desde a Proclamação da República, praticamente, acompanha o dia a dia de Sergipe, através de correligionários e amigos, como Gumercindo Bessa, de quem reproduz, na tribuna da Câmara, os artigos jornalísticos contra o monsenhor Olímpio Campos. O confronto, portanto, era inevitável.


José de Côrtes Duarte, autor do livro A tragédia de Sergipe e outras narrativas (Belo Horizonte: LEMI, s/ data), descreve, em depoimento de 1976, a situação em que se encontrava Sergipe em 1906, e justificando a liderança de Fausto Cardoso, descrevia o estado de coisas atribuído, em voz alta, aos governantes ligados ao monsenhor Olímpio Campos e a outras lideranças. Eis, então, a narrativa:

Sergipe aguardava a sua (de Fausto Cardoso) chegada com impaciência incontida e agitação.

Aquela gente pobre era desconhecedora de luz elétrica, dos transportes coletivos, e de tudo que representava o progresso material já existente em outras capitais da República. A estrada de ferro de Timbó a Propriá estava anunciada havia anos e o começo de sua construção eternizava-se, como um sonho irrealizável.

A água continuava a ser colhida em baldes e transportada em latas das fontes da Nação, da Caatinga, do Mané Preto, ou vendida por aguadeiros que anunciavam sua passagem, tocando um burrinho carregado com quatro barris, com berros fanhosos – Ói água branca, Ói água.

Anunciavam assim, porque também havia água vermelha, a da fonte da Caatinga, que não servia para ser vendida.

Ruas calçadas e lampiões a querosene só no centro da cidade; nas demais vias públicas, era o areão da imensa duna onde a cidade estava sendo edificada lentamente. Havia 30% de casas cobertas de palha, depois de fundada a Capital (talvez quisesse dizer depois de 60 anos de fundada a Capital). Eis como era Aracaju.


A revolução de Fausto Cardoso apontava para uma mudança governativa, representava as esperanças dos mais simples, e a confiança dos mais esclarecidos, que tinham no parlamentar um exemplo perfeito do político. Fausto Cardoso, em Discurso pronunciado na Câmara Federal, em 1902, no seu primeiro mandato, intitulado Lei e Arbítrio, no qual indica que o Congresso Nacional se constitua em convenção e assuma as funções de Poder Executivo, para: revogar a Constituição, dispensar os funcionários do Governo, nomear comissões para apurar os crimes do Presidente da República Campos Sales, e inquirir do destino dos dinheiros públicos, indagar das prevaricações e formar culpa dos que forem considerados criminosos, decretar o monopólio do café e da borracha nacionais, cassar a licença dos bancos de câmbio estrangeiros, deportar os jogadores da bolsa, organizar a Justiça e o processo civil e demitir os magistrados que forem considerados intelectual e moralmente incompetentes para o exercício dos seus cargos, discutir e decretar o Código Civil em estudo no atual Senado (Projeto de autoria de Clóvis Beviláqua, relatado por Silvio Romero e finalmente aprovado e em vigor em 1917), e votar uma lei que limite o arbítrio do ditador, que será proclamado, à esfera política, proibindo-o de violar as relações jurídicas de ordem puramente privadas, e, finalmente, proclamar um ditador e dissolver-se em seguida.


Os brasileiros e particularmente os sergipanos exultaram com esse enunciado de Fausto Cardoso, uma verdadeira devassa para corrigir as distorções da República, como um código de ética, uma cruzada moralizante, que sempre atende ao gosto dos brasileiros. Ele tinha convicção no papel dos republicanos e na defesa da República. Num longo Discurso anterior, de 30 de junho de 1901, ele encerra seu pensamento fazendo um apelo:

Defendamos a República, que é a base primordial de nossa vida política, da nossa prosperidade material, da nossa grandeza moral. Defendamo-la, que quanto mais forte ela for, mais forte e maior será a Pátria.


Sustentamo-la e defendamos.


Exigem-no a nossa honra e o nosso futuro.


Aplaudido nas galerias, como registram os Anais da Câmara dos Deputados, Fausto Cardoso exercia uma liderança, tinha o brilho intelectual do poeta, do filósofo, do jurista e sabia manejar a palavra, com a arte do convencimento. Fausto Cardoso estava no interior do Estado, mobilizando o povo, quando foi chamado a vir a Aracaju, onde o Presidente Guilherme de Campos e o Vice-presidente Pelino Nobre renunciam ao Governo, evitando o derramamento de sangue. Renunciam perante o Capitão dos Portos, o Almirante Amintas José Jorge, considerado a maior autoridade, naquela quadra. O Governo revolucionário foi formado tendo como Presidente o Desembargador João Maria Loureiro Tavares, que estava no exercício da Presidência do Tribunal de Relação, cumprindo uma interinidade, por ser o mais idoso, e por conta de problemas de saúde do titular do Poder Judiciário, o Desembargador José Sotero Vieira de Melo.


No exercício do Poder Executivo Revolucionário, o Desembargador assinou diversos atos e um deles, o Decreto 541, de 13 de agosto, foi o de convocar, extraordinariamente, a Assembléia Legislativa, para o dia 25 daquele mês, a fim de autenticar as renúncias de Guilherme de Campos e Pelino Nobre. Outros Decretos, entre 10 e 18 de agosto, deram evidência ao papel desempenhado pelo Desembargador João Maria Loureiro Tavares na condução do Estado. O Desembargador e chefe do Governo Revolucionário passou o comando do Estado ao Deputado Serapião de Aguiar Machado, no dia 24 de agosto, dando curso ao processo de legitimação da revolução de Fausto Cardoso. 


Enquanto as coisas andavam, por aqui, no sentido da legalidade e da constitucionalização da revolução faustista, na Capital Federal o monsenhor e senador Olímpio Campos trabalhava para não reconhecer as renúncias, caracterizando o fato como um golpe, que precisava da ação “legalista” do Governo Federal. O Presidente da República, Rodrigues Alves despachou uma tropa, sob o comando do general Firmino Rego, para recolocar Guilherme de Campos e Pelino Nobre no Governo do Estado. Irritado com a condução do Governo Federal Fausto Cardoso, que foi chamado a Aracaju, compareceu ao Palácio, pela primeira vez, para fazer a defesa do Governo Revolucionário do Desembargador João Maria Loureiro Tavares. Provocou, discutiu, desafiou, cobrou posição mais digna do Exército brasileiro do que apoiar grupamentos políticos, e terminou na mira do Alferes Franco, recebendo um tiro de fuzil, que, como está no Atestado de Óbito, de 28 de agosto de 1906, foi “um ferimento perfurante do fígado, por arma de fogo.”


Guilherme de Campos e Pelino Nobre voltaram ao Poder, respaldados pelas tropas do general Firmino Rego. Fausto Cardoso estava morto, comovendo o povo e deixando na memória de todos sua frase antológica: “A liberdade, só se prepara na história com o cimento do tempo e o sangue dos homens”.Os Decretos do Governo Revolucionário do Desembargador João Maria Loureiro Tavares foram todos anulados e não houve, em conseqüência, a reunião extraordinária da Assembléia Legislativa do Estado. A euforia do grupo do monsenhor Olímpio Campos, no entanto, durou pouco. Em 17 de novembro de 1906, os filhos de Fausto Cardoso – Armando Cardoso e Humberto Cardoso -, acompanhados do primo Délio Guaraná de Barros, matam o monsenhor e senador Olímpio Campos, na Praça XV, antigo Lago do Paço. Perante o grupo que se formou em torno do cadáver de Olímpio Campos, Humberto Cardoso declarou: “Quem matou este padre fui eu. Para desafronta da morte do meu pai, Dr. Fausto Cardoso.”


O Desembargador João Maria Loureiro Tavares retornou à sua rotina no Tribunal de Relação, até ser aposentado, por ato do Presidente Guilherme de Campos, em 5 de novembro de 1907, amparado pela Lei 521, de 30 de outubro de 1907, de iniciativa do próprio Governo, que disciplinou as aposentadorias dos magistrados do Estado, por invalidez adquirida no serviço público. O Presidente Guilherme de Campos atendia ao que requereu o Desembargador João Maria Loureiro Tavares, que foi inspecionado, juntou certidões e informações do Tesouro do Estado, provando ter mais de 25 anos de serviço público.


Consciente de ter cumprido, dignamente, a missão que a história, surpreendentemente pôs no seu caminho de magistrado, o Desembargador João Maria Loureiro Tavares voltou para Propriá, onde foi Juiz de Direito, para viver os últimos anos de vida, morrendo, em 14 de junho de 1910, cercado do reconhecimento público. 

